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Em suma, a mutação constitucional não é absolutamente uma simples 
"factualidade". Ao contrário, ela determina e coincide com o "modo de ser" 
de uma Constituição a respeito da realidade, contribuindo assim para a efeti­
vação de sua força normativa. 

Se a mutação ocorrer fora do programa normativo ou do âmbito norma­
tivo, ela deixa de ser um fenômeno normativo constitucional e cai em inequí­
voca inconstitucionalidade. 
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